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Câmara Municipal deL N'°  
VEREADOR PAULO FRANGE 100 -406  

PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01-0024/2007 

Institui isenção de IPTU — Imposto Predial e Territorial 

Urbano para os proprietários ou possuidores de um 

único imóvel, portadores de deficiência. 

1" A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano: 

I - os proprietários ou possuidores de um único imóvel utilizado para sua residência 

portadores de deficiência; 

II — os proprietários ou possuidores que comprovem manter sob sua dependência 

econômica, pessoa portadora de deficiência residente no imóvel, objeto da isenção. 

Parágrafo Único — a concessão da isenção depende da comprovação de renda familiar 

mensal de até 6 (seis) salários mínimos. 

Art. 20  Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa portadora de deficiência: 

I - as previstas na Lei 10.690 de 16 de junho de 2003; 

II — as que possuem limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade que se 

enquadra nas categorias de deficiência física, auditiva, visual e mental, nos termos do 

Decreto n° 5296 de 02 de dezembro de 2004; 

VIADUTO JACAREI, 100 - 11. St1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900 
FONE: (011) 6824-4428 — 6824-4429 	FAX: 6824-3984. 

http://www.paulofrange.com.br  - 	vereadorpaulofranqe.com.br  
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VEREADOR PAULO FFiÃNGC2/.4:66"T'entar  

III — as que possuem mobilidade reduzida, nos termos do Decreto n° 5296 de 02 de 

dezembro de 2004. 

Art. 30  A comprovação da deficiência deverá ser feita através de atestado médico 

emitido pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

PAULO FRANGE 

SRM/srm 
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Câmara Municipal del  Saoi_L 
VEREADOR PAULO PAULO FRANGE-• rW;Ineritar  

RF. 103.406 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva estabelecer isenção do IPTU — Imposto Predial 

e Territorial Urbano para proprietários ou possuidores de um único imóvel, portadores de 

deficiência e proprietários ou possuidores que comprovem manter sob sua 

dependência econômica, pessoa portadora de deficiência residente no imóvel, objeto da 

isenção. 

	

• 	A concessão da isenção depende da comprovação de renda familiar mensal de 

até 6 (seis) salários mínimos. 

O artigo 18 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos determina: 

"Toda pessoa afetada pela diminuição de 

suas capacidades físicas e mentais tem 

direito a receber atenção especial a fim 

de alcançar o máximo desenvolvimento de 

sua personalidade." 

	

• 	Tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas 

desigualdades é a definição aristotélica de Justiça. O presente Projeto de Lei pretende 

contribuir para que os portadores de deficiência exerçam cidadania plena. 

Em face do exposto, solicito a colaboração desta Edilidade para aprovação da 

presente proposta posto que revestida do mais alto interesse público. 

VIADUTO JACAREI, 100 - 11°. 5/1105 - SELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900 
FONE: (011) 6824-4428 — 6824-4429 	FAX: 6824-3984. 

http://www.paulofrange.com.br  - e-mail: vereador@paulofrange.com.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  ref )— L( 	de 20  6 1- 	VS' 	2-  o 7- 	(a) 	CrZ  
Adelina Cicone 

Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do RJ., sobre o assunto 

nada consta. 

&3 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

À Comissão de Constituição e Justiça. 
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Subsecretá 	Apoio Legislativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
São Paulo, 15 de m 

Ref: Projeto de Lei n° 0024107 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei 
n° 0024/07, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa conceder isenção de 1PTU -- 
Imposto Predial e Territorial Urbano para os proprietários ou possuidores de um único 
imóvel, portadores de deficiência. 

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita, estando, 
portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei Complementar Federal n° 
101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da 
gestão fiscal e dispõe que o projeto de concessão de beneficio da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deve iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes, ou atender a pelo 
menos uma das seguintes condições: a) estar acompanhada de medidas de compensação 
relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da elevação 
de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição; 
ou b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 

Dessa forma, aguardamos as ne sárias providências no sentido de, 
através de requerimento, serem atendidos e.  req ' i s elencados no referido dispositivo. 

ANTONIO 
Presidente da Comi ão de Constituição, Justiça 

e Legi lação Participativa 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador Paulo Frange 

aq)000 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.dov.br  
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Rubem Davi Romancini 
Técnico Administrativo 
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CiklyiARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LIDERANÇA DO GOVERNO 

REQUERIMENTO 

Requeiro ao Presidente da CCJ, na forma regimental (art.63 § 4 0  do 
R.I ), sejam solicitadas informações ao Executivo relativas ao 
Projeto de Lei n° 024/07 de autoria do Sr. Vereador Paulo Frange. 

SaL das Sessões, O de agosto de 2007. 

LIDERANÇA DO GOVERNO fone: 3396 4025 fax: 3107 0868 liderancagoverno@camara.sp.gov.br  
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 www.camara.sp.qov.br  
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Rubem Dà. 	griancini 
Técnico Administrafivo • - 

RF 11:257 

Ref: Requerimento feito pelo Vereador Ushitaro Kamã 
L 

Mak, 

Indefiro o pedido de Vossa Excelência por'falta de-  fundamentação, nos termos do 
artigo 82,-  caput da Lei Orgânica do Município e tendo vista ainda o decurso do 
prazo previsto no artigo 63, caput, do Regimento Internada Câmara Municipal de 
São Paulo. 

São Paulo, 29 de Novembro de 2007. 
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LTOR TÉCNICO HISTÓRIA 

RF. 11.215 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00049/2009 

CELSO 
ATENE 

VEREADOR 
,ÇTfrrieWri`r,X0.b .(3c-94puca.1-  

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos • 	em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e 
voltem ao tramite normal. 

RECE 
	

2 -22 

PUTOCCIO LE.íSLAT222 

Seriedade Sempre 

Viaduto jatarei, 100 9.° andar— sara 914 — Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — Fax 3396-3940 

e-mail: vereador@  ce rsolat ne. com. br 	site: 	celsolatene.com ,6r 
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UBIRKIARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF. 11.215 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009. 

Memo PF 09/09 

Liderança do PTB 

Senhor, 

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o 

desarquivamento dos Pis, lista em anexo. 

Cordialmente, 

• PAULO FRANGE 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http: íJwww.pauofra nqe.corn.br 	 e-mau: vereadorapaulofraage.com.br  M
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À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

do processo n.01-  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAUL 

de 200,1- 	1 	1 .2 d3t  (a) 
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CONSULTOR TÉCN O - HISTÓRIA 
RF. 11215 
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/2009 

P., 

Ângela 	rdin _Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —.Sj..../2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 emP  de  0 °9-  
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de 2009.. 
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R 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

16- PAR DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
16- 00246/2009 

LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI NP 0024-07. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que institui isenção 

do Imposto Predial e Territorial Urbano — I PTU — para os proprietários ou possuidores de um 
único imóvel utilizado para sua residência, portadores de necessidades especiais ou que 

possuam sob sua dependência econômica pessoa nessa condição. 

Em que pese o relevante cunho social e humanitário, a propositura não reúne condições 

411 	para prosseguimento, como veremos a seguir. 

Sabe-se que o caput do art. 226 da nossa Lei Orgânica estabelece que o Município deverá 

garantir à pessoa portadora de deficiência sua inserção na vida social e econômica, 
possuindo o projeto em questão, claro intuito de preservar a capacidade econômica da 

pessoa portadora de necessidades especiais. 

Verifica-se, também, versar a medida que se objetiva implantar sobre matéria tributária, 
sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos do art. 30, inciso I e III, da 

Constituição Federal, cujo teor insere na competência da comuna legislar sobre assuntos de 
interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 

Todavia, muito embora seja competência concorrente do Legislativo e do Executivo iniciar o 
processo legislativo em matéria tributária, eis que nenhuma restrição se verifica quer no art. 

111 37, quer no art. 69 da Lei Orgânica, fato é que devem os projetos obedecer ao disposto no 
art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ao qual faz referência também a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, vindo acompanhados da estimativa do impacto orçamentário financeiro no 

ano em que devam entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como da comprovação de 

que a receita foi considerada no orçamento em vigor e que sua aprovação não afeta as 
metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias ou, 
alternativamente, de indicação de medidas compensatórias, o que não ocorreu, apesar da 

solicitação efetuada ao ilustre autor às fls. 05. 

Nesse sentido, é a lição de Carlos Valder do Nascimento': 

Qualquer benefício que implique diminuição de receita demanda a 
necessidade de estimativa do impacto financeiro que possa causar, bem 
como de que a renúncia foi levada em conta na elaboração da lei 
orçamentária, no momento das previsões de receita ou indicação de 

1  In, Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal. 4 edição. São Paulo: Saraiva, 2009, p.101. 17- RELCOM 
17- 00292/2009 
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r(D 
SolarKt.c Rzu CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
medidas compensatórias, decorrentes de elevação de aliquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

Ante o exposto, somos 

PELA ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 	139  
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cn <os Santo 
„ui CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0024/07. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que institui isenção 
do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — para os proprietários ou possuidores de um 
único imóvel utilizado para sua residência, portadores de necessidades especiais ou que 
possuam sob sua dependência econômica pessoa nessa condição. 

A propositura reúne condições para regular tramitação, como veremos a seguir. 

Sabe-se que o caput do art. 226 da nossa Lei Orgânica estabelece que o Município deverá 

• garantir à pessoa portadora de deficiência sua inserção na vida social e econômica, 
possuindo o projeto em questão, claro intuito de preservar a capacidade econômica da 
pessoa portadora de necessidades especiais. 

Verifica-se, também, que a medida sob análise trata de matéria tributária, sobre a qual 
compete ao Município legislar, nos termos do art. 30, inciso I e III, da Constituição Federal, 
cujo teor insere na competência da comuna legislar sobre assuntos de interesse local e 
instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 

De fato, como assevera Paulo de Barros Carvalho, in "Curso de Direito Tributário", Ed. 
Saraiva, 6a  ed., pág. 153, as regras jurídicas tributárias, vistas sob o ângulo institucional a 
que pertencem, abrangem as normas que demarcam princípios, as normas que definem a 
incidência do tributo e aquelas que fixam providências para a operatividade do tributo, tais 
como o lançamento, recolhimento, configuração de deveres instrumentais e relativas à 
fiscalização. 

A iniciativa sob apreciação harmoniza-se com o que dispõe a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias em vigor que, ao disciplinar as diretrizes da receita admite a apresentação de 

• projetos de lei dispondo sobre a revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano, inclusive 
em suas alíquotas, forma de cálculo e condições de pagamento. 

Salienta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Tanto o Executivo quanto o 
Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre matéria tributária, 
eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição. 

Corroborando nossa assertiva vejamos a ementa do pronunciamento da Procuradoria Geral 
de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 15766-0, que "mutatis mutandis" 
aplica-se ao presente caso: 

"Ação direta de inconstitucionalidade — Lei de iniciativa de Vereador, 
promulgada pelo Presidente da Câmara, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção tributária em casos específicos — inocorrência de conflito 
com os dispositivos contidos nos parágrafos 2 °  e 6°, do art. 174, da 
Constituição do Estado de São Paulo — Inexistência, na atual ordem 
constitucional, de exclusividade para o Chefe do Executivo quanto à iniciativa 
de apresentação de projetos de lei em matéria financeira e tributária — 

17- RELCOM 
17- 00258/2009 
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4 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Improcedência da arguição de inconstitucionalidade". 	(in "Justitia", jan/mar 
94, pág. 129) 

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária, é obrigatória a convocação de 
pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do 
art. 41, V, da LOM. 

O projeto encontra fundamento no art. 30, 1 e V da CF; arts. 13, I e III, da Lei Orgânica do 
Município. 
Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

• 	
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	 Mo. 
N° 	( 	de  o  

Melina Cicone - As. Parksmerstar 
F. 100.406 

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP -2 

São Paulo, 21 de maio de 2009. 

Memo SGP - 2 n° 39/2009 

Ao Nobre Vereador 

• PAULO FRANGE (PTB) 

O PL n° 24/2007 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude 

de parecer pela  ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA)  

dias,  conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ÂNGELA ORDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 
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Folha 	1~ 9  do proc.. 
N° 	 deal- 

Adelina Cicorie - Ass. Pariamentár .  

#.1F. 100 406 dttleAllA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
452  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

11- REC 
11- 00027/2009 

RECURSO 

Inconformado com o parecer de ilegalidade e inconstitucionalidade ao Projeto de 
Lei 24/2007, de minha iniciativa, que Institui isenção de IPTU Imposto Predial e 
Territoria Urbano para os proprietários ou possuidores de um único imóvel, 
portadores de deficiência, exarado pela D. Comissão de Constituição, Justiça e  
Legislação Participativa,  venho, nos termos regimentais, RECORRER ao Egrégio 
Plenário. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 2009 

• 
PAULO FRANGE 

VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.1Daulofran0e.com.br 	 e-mail: vereador@paulofrange.com.br  
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São Paulo, 02/01/2013. 

o Pimenta 
or sgT-21 

wy 10.860 

Jati" 

CA,CARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
a ç 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n°  	OQ€2 1
de  6 	 02  / 	01 	2013  (a) 	 

    

    

    

Men° C4io Çnça(ves 

Oper: 	taár 

R.,FIlO1.2 2  

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

7.07q 
SECRETARIA DE DOCUMENTÁÇÃO 

Dr:'; AROtp19 GERAL 
7visi

v.  
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Eliete Lopes Slivirio 
RF 11.393 - SGP-33 
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